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Pregão RP 0126    

PROCESSO LICITATÓRIO nº 0308/2023 
PREGÃO PRESENCIAL n° 0126/2023 

 
1. PREÂMBULO: 

1.1. O MUNICÍPIO DE XANXERÊ-SC torna público que fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base na Lei Federal 
n° 8.666/93, 10.520/2002, Lei Complementar 123/06 e 147/14 e os Decretos Municipais nº AM 
120/2005 e BLB 147/2009, do tipo menor preço do Lote. 

1.2. O pregão será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, conforme designação 
contida nos autos do processo.  

 
2. DO OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. Registro de Preços para contratação de empresa para a execução de serviços futuros e parcelados 
de Pavimentação ou Recapeamento Asfáltico (Revestimento Asfáltico) com CAUQ, espessura 
média 3cm, em área de 44.700,00m²; Pavimentação ou Recapeamento Asfáltico (Revestimento 

Asfáltico) com CAUQ, espessura média de 5cm, em área de 36.800,00m² e Imprimação em área 
de 10.000,00m², destinados em diversas vias ou áreas públicas do município de Xanxerê, 
incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme edital e seus anexos. 

 
3. DO TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este pregão é do tipo menor preço do Lote.  

 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes das contratações futuras onerarão os recursos orçamentários do 
exercício de 2023/2024:  

         

 

Recursos orçamentários: PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ 
         

 

Organograma Descrição da Despesa Máscara 
  

         

 

06.001 
 

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS, RUAS E PASSEIOS 
  

06.001.15.451.1501.1008.4.4.90.00.00 
  

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.  

5.2. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de 
interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de 
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também 
abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Prefeitura, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  

 
6. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 

6.1. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
indevassáveis, fechados e entregues ao Setor de Protocolo, conforme endereço, dia e horário 
especificados abaixo: 

6.1.1. Os envelopes: n° 01 – Proposta e n° 02 – Documentação de Habilitação deverão ser 
Protocolados no Setor de Protocolo do Município, à rua Dr. José de Miranda Ramos, nº 
455, Centro, na cidade de Xanxerê-SC, até às 13:45 horas do dia 10 de janeiro de 2024. 
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6.2. Se decidirem entregar os envelopes no próprio dia da abertura, os Proponentes deverão 
comparecer na Prefeitura Municipal de Xanxerê, com a necessária antecedência em relação ao 
prazo indicado no subitem 6.1.1, não se aceitando justificativas de atraso na entrega dos 
envelopes devido a problemas de trânsito, fila no Setor de Protocolo ou de qualquer outra 
natureza. 

 
6.3. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ            PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ        
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0126/2023                     PREGÃO PRESENCIAL Nº 0126/2023 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS         ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO  

     RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE                       RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
 
6.4. A abertura da sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e 

abertura dos envelopes e demais atos dar-se-á às 14:00 horas do dia 10 de janeiro de 2024 na 
sala do Setor de Licitações, localizado à Rua Dr. José de Miranda Ramos, nº 455, Centro, na 
cidade de Xanxerê-SC. 
 

6.5. Os documentos constantes dos envelopes deverão preferencialmente ser apresentados em 1 
(uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, preferencialmente 
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 
representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a Procuração.  

6.5.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA (envelope n° 

01 obedecerá também os comandos contemplados no item 6.6 e seus subitens. 
6.5.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA.  
 

6.6. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados em 
original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido 
via Internet.  

6.6.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do 
original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE n° 02, para a devida 
autenticação.  

6.6.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.1.1, o documento original a ser 
apresentado poderá não integrar o ENVELOPE.  

6.6.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados 
terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte 
do PREGOEIRO.  

6.6.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada.  

6.6.2. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes.  
 

7. DO CONTEÚDO DA PROPOSTA: 
7.1. As propostas de preços (envelope nº 01) deverão ser entregues impressas e conter: 
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7.1.1. O número do Processo e número deste PREGÃO;  
7.1.2. A razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e-mail), este último se houver, para contato;  
7.1.3. Apresentar a descrição do item do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO I, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado por item.  

7.1.4. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação.  

7.1.5. Apresentar preço unitário e total dos itens (com até 02 (duas) casas depois da vírgula), 
expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo e irreajustável, apurado à data da 
apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária, em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados 
o de menor valor efetivo do item unitário; 

7.1.6. Apresentar a planilha orçamentária; 
 

7.2. As propostas financeiras deverão respeitar como limite máximo aqueles estipulados no 
Anexo I;  

7.2.1. Serão desclassificadas as propostas que ultrapassarem o valor máximo estipulado no 
Anexo I; 

7.2.2. Caso o proponente cote um item do lote acima do valor máximo indicado no Anexo I, o 
sistema desclassificará a proposta para aquele lote. 

 
Notas 1:  
• Nos preços propostos estarão previstos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 

relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, 
tributos de qualquer natureza, frete, embalagem etc, garantindo-se este durante toda a 
vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, exceto quando aos preços nas hipóteses de 
desequilibro econômico-financeiro previsto na legislação incidental.  

• Na hipótese da proposta não estar rubricada e assinada, conforme exigido no subitem 7.1, 
estando presente o representante legal na sala onde estão sendo aberto os envelopes e, desde 
que devidamente comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes 
específicos inerentes ao presente Pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da 
constatação de tal fato. 

 
8. DO CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02: 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 
seguintes:  

I. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

a) Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou Cópia da última Alteração 
Consolidada (desde que conste o objeto social do contrato) registrados na Junta Comercial do 
Estado ou Registro Comercial para empresa individual e no caso de Sociedade por Ações o 
Ato Constitutivo acompanhado da Ata da Assembléia que elegeu a diretoria em exercício. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 

Obs: Caso o licitante tenha apresentado o Contrato Social no credenciamento, o mesmo 
fica dispensado do referido documento no envelope de habilitação. 
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II. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA, FALÊNCIA e CORRECIONAL: 
 

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

b) Certidão negativa de débitos perante a Fazenda Nacional, relativos a tributos e contribuições 
Federais; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao ICMS Imposto sobre 
circulação de mercadoria e serviços; 

d) Prova de regular situação perante a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da 
licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f) Certidão Negativa de Falência e/ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do 

proponente; 
g) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP, CEPIM, ePAD e CGU-PAD) 

disponível no site https://certidoes.cgu.gov.br/. 
 

 
III. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 
a) Prova de Inscrição/Registro e Regularidade da Empresa e do seu(s) Responsável(is) 

Técnico(s), junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da localidade da 
sede da licitante, pessoa Jurídica e Física em vigência. A proponente que não é sediada no Estado 
de Santa Catarina deverá apresentar o Registro no CREA do estado em que está sediada e apresentar no 
ato da assinatura do Contrato, o visto do CREA de Santa Catarina; 
 

b) Comprovação de que a Proponente possui, em seu quadro permanente, na data prevista para 
a entrega da proposta, profissional de nível superior responsável técnico, na área de 
Engenharia Civil, tal comprovação deverá ser feita mediante da apresentação de cópia da 
Carteira de Trabalho e cópia do Livro Registro de empregados OU Contrato de Prestação de 
Serviços e ART de cargo e função junto com a empresa OU em caso de Sócio através do 
Contrato Social. A ART de cargo e função é dispensada quando o referido profissional 
constar na Certidão de Pessoa Jurídica do CREA como responsável técnico da empresa 
proponente 
 

c) Comprovação da Capacidade Técnica Operacional e Profissional:  A empresa proponente 
deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico (CAT) emitido(s) pelo CREA/CAU em nome da empresa proponente e do seu 
responsável técnico, pertencente ao quadro permanente da empresa, comprovando a 
execução dos serviços técnicos as quantidades mínimas conforme tabela abaixo. 

Item Quantidade 

Pintura de Ligação 40.750,00 m² 

Capa Asfáltica (execução de camada de CAUQ) 40.750,00 m² 

Imprimação 5.000,00 m² 

 
c.1) O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado (s) deve (m) conter as seguintes 
informações básicas: Nome do Contratado, do Contratante, identificação do contrato (tipo 
ou natureza do serviço), projetos e ou serviços técnicos elaborados/executados com 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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respectivas quantidades, identificação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
de referência, data e local; 

 
IV. DECLARAÇÕES E COMPROVAÇÕES:  

 
a) Declaração de não emprego de menores (conforme Anexo VI do edital);  
b) Declaração de que o proponente cumpre com as Normas Regulamentadoras em Segurança e 

Medicina do Trabalho da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego (modelo 
Anexo VII); 

c) Declaração de Disponibilidade e indicação de Equipe Técnica vinculada a empresa. 

(conforme Modelo Anexo VIII do edital); 
d) Declaração de Disponibilidade de Equipamentos (Conforme modelo Anexo IX). 

 
 

9. DA CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no site oficial da Prefeitura 

Municipal www.xanxere.sc.gov.br até a data aprazada para recebimento dos documentos e dos 
envelopes "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO", ou na Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455, 
Centro, Setor de Licitações, durante o expediente normal do órgão licitante, das 07:30 ás 11:30 e 
das 13:00 ás 17:00 horas. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC). 
9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados neste item.  
9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 pode ser levada a efeito também por meio de 

e-mail. 
 

10. DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 
10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de 
cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será 
cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 
recebimento das propostas.  
 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e 
horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos 
encaminhado por meio do e-mail licita@xanxere.sc.gov.br ou através do telefone (49) 3441-

8542, cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado 
também no subitem 10.1.  

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal.  

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do 
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a 
integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes, através do site oficial.  
 

11. DAS PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
11.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

http://www.xanxere.sc.gov.br/
mailto:licita@xanxere.sc.gov.br
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado 
no endereço e horário constantes do subitem 9.1, no setor de Protocolo.  

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do PREGÃO no prazo de 1 (um) dia útil, a 
contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de 
comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO e divulgado no 
site oficial.  

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique 
em modificação(ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteração(ões) 

decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de 
nova data para a realização do certame.  

 
12. DO CREDENCIAMENTO: 

12.1. No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante 
far-se-á representar por seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes poderão 
atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato da 
Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários 
poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, os 
quais deverão ser entregues ao Pregoeiro fora dos envelopes, salientamos que os mesmos não 
serão devolvidos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 

 
12.1.1. Sócio e/ou Proprietário: 

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, conforme o caso; 
c) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo 

III; 
d) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme 

o modelo do Anexo IV. 
e) Certidão negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP, CEPIM, ePAD e CGU-PAD) 

disponível no site https://certidoes.cgu.gov.br/. 
 

12.1.2. Representante: 
a) Carteira de Identidade ou documento; 
b) Procuração ou Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo II, firmada pelo 

representante legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, visando à comprovação da condição do 
titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado; 

d) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo 
III; 

e) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme 
o modelo do Anexo IV. 

f) Certidão negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP, CEPIM, ePAD e CGU-PAD) 
disponível no site https://certidoes.cgu.gov.br/. 
 

12.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, para ter preferência no critério de 
desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, deverão apresentar juntamente com o Credenciamento:  

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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I.- Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, datada dos últimos 180 (cento e oitenta) 
dias.  

 
A participação nas condições previstas neste item, implica no reconhecimento de não se encontrar 
em nenhuma das situações previstas no § 4°, do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/06.   
12.3. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro, no 

momento da licitação, em separado dos envelopes de documentação e proposta; 
12.4.  Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais e demais 

atos, inclusive recurso, aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos 
subitens anteriores.   

12.5. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem que se efetive o devido 
credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de 
proposta, sendo que deverão enviar o Contrato Social, a Declaração de que cumpre com os 
requisitos de habilitação (Anexo III), Declaração de inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação (Anexo IV) e o certidão negativa correcional em envelope 
separado da Habilitação e Proposta; 

12.6. É vedado a uma só pessoa física representar mais de uma empresa neste Pregão. 
 

Notas 2:  

• Na hipótese de ausência de apresentação das declarações constantes nos Anexos III e IV, e 
estando presente o representante legal na sala onde está ocorrendo a sessão e, desde que 
devidamente comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes 
específicos inerentes ao presente Pregão, a falta do documento poderá ser sanada no ato da 
constatação de tal fato, sendo necessário declarar de próprio punho ou verbalmente 
registrado em ata; 

• A não apresentação da certidão negativa correcional poderá ser sanada no momento do 
credenciamento pelo pregoeiro com base no art. 43, parágrafo 3º da Lei 8.666/93. 

 
13. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA: 

13.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE 

PREÇOS, conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e sob a 
guarda do PREGOEIRO / ÓRGÃO LICITANTE.  

 
14. DO EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS: 

14.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS sempre levando em conta as exigências 
fixadas nos itens 6 e 7.  

14.1.1. O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da conformidade 
do(s) mesmo(s) com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para 
atendimento das necessidades do órgão licitante. O PREGOEIRO sempre decidirá em favor 
da disputa.  

14.2. Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto, o 
PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério 
do menor preço por item, constando da Ata o motivo das que, eventualmente, neste momento, 
forem preliminarmente desclassificadas.  

 
15. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

15.1. Será desclassificada a PROPOSTA que:  
15.1.1. Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 

apresentação;  
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15.1.2. Apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;  
15.1.3. Oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsídios ou a 

fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;  
15.1.4. Apresentar item com preço manifestamente inexeqüível;  
15.1.5. Apresentar item com preço simbólico ou valor zero.  

 
16. DA DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

16.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o PREGOEIRO classificará o 
autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para 
participarem dos lances verbais. 

16.2. Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na 
cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas apresentadas. 

16.3. Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem empatadas, 
será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

16.4. A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções administrativas 
previstas nestas Instruções. 

 
17. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas / lances 
verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que deverão ser 
formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta ou lance de menor preço.  

17.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para 
OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, de forma seqüencial, a partir da proponente da 
proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da 
proposta de menor preço será a última a OFERECER LANCE VERBAL. Havendo propostas 
escritas empatadas, a ordem seqüencial de convocação para lances será decidida através de 
sorteio.  

17.2.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados sujeitando-se o licitante desistentes às 
penalidades constantes deste Edital.  

17.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance 
verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última proposta 
registrada para a classificação final.  

17.4. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento enquanto 
houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 

17.5. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá quando 
todos os proponentes declinarem da correspondente formulação.  

17.6. Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas as 
propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de 
lance(s), sempre com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a 
aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respeito. Quando convocado pelo pregoeiro, na própria sessão pública, o 
licitante deverá comprovar as condições de exeqüibilidade financeira de sua proposta/lance.  

17.7. O PREGOEIRO decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de proposta 
de menor valor, para que seja obtido preço melhor.  

17.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.  
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17.9. Ocorrendo a previsão delineada no subitem anterior, durante o exame da aceitabilidade 
do objeto e do preço, também é facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente da 
proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.  

17.10. Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresas de 
pequeno porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à licitante originalmente 
melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência 
pela ordem de classificação, nos termos do artigo 44, da Lei Complementar n°. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para oferecer proposta.  

17.11. Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de proposta/lance inferior 
pela microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento de lances a contar da convocação do PREGOEIRO, ocorrerá a 
preclusão e a contratação da proposta originariamente mais bem classificada, ou revogação do 
certame.  

17.11.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da 
fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de 
pequeno porte.  

17.11.2. Serão consideradas equivalentes, propostas de microempresas ou empresas de pequeno 
porte de igual valor, para efeito de que dispõe a Lei Complementar n° 123/06.  

17.12. O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente 
edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte.  

17.13. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no 
mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e / ou de todos os meios possíveis para a 
correspondente verificação. 

17.14. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exeqüibilidade dos preços propostos 
após o término da fase competitiva. 

17.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de 
falha(s) formal(is) relativa(s) à documentação na própria sessão. 

17.16. A compatibilização dos preços dos itens com o lance vencedor será efetuada pelo 
PREGOEIRO e Equipe de Apoio, na própria sessão pública. 

17.17. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 17.15, a correção da(s) falha(s) 
formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a 
apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento(s), ou com a verificação 
desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a 
produzir o(s) efeito(s) indispensável(is). O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências 
necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo o 
licitante atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 
convocação. 

17.18. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a 
proponente será declarada vencedora. 

17.19. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 
PREGOEIRO examinará a oferta subseqüente de menor preço, decidindo sobre sua 
aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, 
na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos 
subitens antecedentes.  

17.20. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente 
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atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se 
igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes e a preferência prevista neste 
edital.  

17.21. Aberto o invólucro "DOCUMENTAÇÃO", em havendo restrição quanto à regularidade 
fiscal no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, será ela declarada vencedora, 
ficando concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis para sua regularização, prorrogável por 
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo PREGOEIRO, a contar da 
convocação para contratação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei Complementar 
147 de 07 de agosto de 2014; 

17.22. A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 17.21, implicará decadência 
do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para negociar nos termos do disposto no artigo 4°, inciso XXIII, da Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002.  

17.23. O proponente vencedor deverá enviar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas nova 
proposta com a planilha orçamentária readequando os valores de acordo com o preço final do 
Lote ofertado. 
 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
18.1. Por ocasião do final da sessão, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, a(s) 

proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-
lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) 
de recorrer.  

18.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / 
procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá motivar a respeito, procedendo-se, 
inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da 
ocorrência. 

18.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em 
igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

18.4. Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, 
devidamente informado, à autoridade competente para decisão.  

18.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
e horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL. 

18.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
19. DA ADJUDICAÇÃO: 

19.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao 
PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora. 

19.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 

do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 
certame à proponente vencedora.  
 
 

20. DA HOMOLOGAÇÃO: 
20.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.  
20.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua 
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proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos, dos modelos de impressos.  
 

21. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 
21.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa 

Catarina – DOM/SC. 
  

22. DA CONTRATAÇÃO: 
22.1. O(s) item(ns) objeto deste PREGÃO será(ão) registrado(s) em Ata de Registro de Preços e 

contratado(s) consoante às regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de 
Preços, poderá o órgão licitante convocar a outra proponente classificada, ao preço do primeiro, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto n° BLB 147/2009, observada a ampla defesa e o contraditório.  

22.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de 
Preços no prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data da convocação expedida pelo Setor 
de Licitações, sito à Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455, Centro, 1° piso. 

22.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que 
comprove a data do correspondente recebimento. 

22.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela LICITANTE. 
Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 3° 
(terceiro) dia, contado da data da convocação. 

22.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preço, a LICITANTE poderá verificar, por meio 
da Internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador, Secretaria da Receita Federal e 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 

22.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para a(s) Ordem(ns) de Compra 
dela decorrente ou para a retirada da(s) Nota(s) de Empenho), a proponente adjudicatária 
deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos 
documentos correspondentes. 

22.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar / retirar o 
instrumento equivalente dela decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-
a as sanções previstas no item 26 e seus subitens. 

22.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano a contar de sua publicação.  
 

23. DAS OBRIGAÇÕES: 
23.1. DA CONTRATADA/DETENTORA DA ATA: 

23.1.1. A proponente vencedora obriga-se a prestar os serviços de boa qualidade, sendo que os 
serviços prestados fora dos padrões técnicos, éticos e da qualidade atribuível a espécie, 
devidamente aprovado pela prefeitura, deverão ser executados novamente; 

23.1.2. A proponente vencedora obriga-se a prestação de serviços de pavimentação ou 
recapeamento (execução de revestimento asfáltico) com CAUQ e serviços de imprimação 
em vias ou áreas públicas do município, iniciando os serviços em até cinco dias úteis após 
emissão da autorização de fornecimento, sem nenhum custo adicional, de acordo com as 
especificações do Edital.  

23.1.3. O fornecedor responsabilizar-se-á pela qualidade da prestação de serviço e dos materiais 
a serem entregues, sob pena de substituição imediata do material no caso de rejeição e não 
atendimento ao solicitado.  
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23.1.4. O fornecedor responsabilizar-se-á pelo controle de fornecimento, pela observação dos 
prazos estabelecidos para entrega e validade da proposta.  

23.1.5. O fornecedor deverá entregar ao Setor de Compras, todo 3º dia útil do mês subsequente 
ao fornecimento, no Centro Administrativo, relatórios de controles de quantidades dos 
materiais entregues (planilha de quantidade de serviços), com nome completo, identificação 
do local onde foi entregue/executado e devida assinatura do responsável da contratada.  

23.1.6. Vale ressaltar que o relatório de controle de quantidades e locais de entrega devem estar 
devidamente assinados, sendo obrigatório, assim como as notas fiscais para o pagamento 
pelos materiais entregues e serviços realizados. 

23.1.7. A proponente contratada deverá apresentar/fornecer a Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços, sempre que lhe for solicitado, os seguintes documentos: 

23.1.7.1. ART de execução, assinada pelo profissional responsável técnico da contratada 
(referente aos serviços executados no período); 

23.1.7.2. Relatório de materiais e quantitativo de serviços com respectivo levantamento 
cadastral de áreas de intervenção (entrega mensal/cada medição); 

23.1.7.3. Apresentação de laudo técnico dos materiais e serviços executados com respectiva 
ART, com especificação da espessura de camadas, grau de compactação e teor de 
asfalto da mistura betuminosa, representativo das áreas de intervenções; 

23.1.7.4. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução 
dos serviços, comprovado através da ficha de registro; 

23.1.7.5. GFIP e CND; 
23.1.8. A contratada deverá manter limpo os locais de serviços, removendo resíduos, lixos e 

entulhos e destinando a locais ambientalmente corretos. 
23.1.9. A proponente deverá manter durante toda vigência do contrato, bem como apresentar, 

toda a documentação e condições previstas no edital e contrato de prestação de 
serviços/ATA de registro de preços. 

23.1.10. A contratada deverá fazer o cadastramento topográficos das áreas de serviços executadas, 
elaborando relatório quantitativo de serviços e croqui de áreas de referência com a devida 
localização, que devem ser apresentadas a cada medição para conferência da fiscalização. 

23.1.11.  Substituir ou refazer à suas expensas quaisquer serviços que tenha sido rejeitado pela 
Fiscalização, mesmo que já tenha sido executado; 

23.1.12.  Pelo fornecimento aos seus empregados de EPIs, com Certificado de Aprovação (CA), 
emitido pela Secretaria Especial do Trabalho do Ministério da Economia; 

23.1.13.  Serão de inteira responsabilidade da Proponente/Contratada, as despesas diretas ou 
indiretas, tais como: transporte, salários, alimentação, diárias, encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações civis e outras que porventura for 
de vida, na execução do projeto objeto desta Licitação, ficando ainda a Licitante, isenta de 
qualquer vínculo empregatício com os funcionários da Proponente/Contratada; 

23.1.14.  Permitir a contratante a fiscalização dos serviços; 
23.1.15.  Responsabiliza-se por quaisquer danos causados ao Município e a terceiros, bem como 

reparar tais danos a suas expensas; 
23.1.16.  A proponente contratada deverá manter, conforme orientação da Licitante, todos os 

controles necessários; 
23.1.17.  Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da lei; 
 

23.2. DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR: 
23.2.1. Apresentar a Autorização de Fornecimento, especificando as quantidades e o local da 

entrega/prestação dos serviços;  
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23.2.2. Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, 
planilha de medição, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital; 

23.2.3. Fiscalizar a execução dos serviços. 
23.2.4. Pela Medição dos serviços. 

 
24. DO PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

24.1. O fornecedor obriga-se a entregar os materiais e prestar os serviços de pavimentação, 
recapeamento com CAUQ (execução de capa/revestimento asfáltico) e imprimação em 5 (cinco) 
dias úteis após emissão da autorização de funcionamento (a iniciar), no local indicado pelo 
fiscal da prefeitura. 

24.2. Observação: O prazo de cinco dias acima refere-se ao período entre a emissão da AF e o 
início da realização do serviço solicitado, haja vista que o prazo de execução pode se estender 
mais em função da quantidade de serviço solicitado, devendo o tempo de execução ser 
controlado pela fiscalização da Prefeitura. 

24.3. Após o início dos serviços a empresa deverá executar sem interrupção, ressalvando 
motivação justificada tecnicamente; 

24.4. A previsão para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses contados a partir da 
publicação da ata de Registro de Preços. 
 

25. DO PAGAMENTO: 
25.1. O pagamento será efetuado em conforme o cronograma do Decreto vigente, disposto no site 

da Prefeitura Municipal de Xanxerê, mediante a apresentação da Nota Fiscal e medição com as 

quantidades executadas de cada serviço, devidamente certificada pelo órgão competente, 
recebedor do objeto licitado; 

25.2. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será 
devolvida à licitante para as devidas correções. 

25.3. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário em conta no nome do detentor 
da ata.  

25.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Protocolo ICMS nº 042, de 
03/07/2009.   

 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

26.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 

26.2. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 

25.2.1 Advertência; 
25.2.2 Multa: 

a) No caso de não cumprimento do prazo de prestação dos serviços, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Xanxerê poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da 
Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do 
contrato, limitada a 10% do valor contratual. 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no 
todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo 
reassumir o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem 
prejuízo de outras sanções contratuais; 
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26.3. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município de Xanxerê, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade; 

26.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

26.5. Demais penalidades previstas no Decreto nº AM 151/2018 do Município de Xanxerê que 
regulamenta a Lei Federal nº 12.846/2013. 

26.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 

26.7. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) 
ficará(ão) sujeita(s), ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ão) com a correspondente diferença de 
preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) classificada(s) não 
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.  

26.8. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de declaração de 
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.  

Obs. Qualquer penalização será precedida do devido processo legal, ampla defesa e contraditório.  
A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das demais 
cominações legais contempladas na Lei n° 8.666, de 21/06/1993, publicada no DOU de 22/06/1993. 
 
27. DOS ANEXOS: 

27.1. Constituem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
27.1.1. Anexo I – Planilha para cotação de preços e especificações técnicas dos itens; 
27.1.2. Anexo II – Modelo de Procuração para Credenciamento; 
27.1.3. Anexo III – Modelo Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação; 
27.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes;  
27.1.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços;  
27.1.6. Anexo VI – Declaração de não emprego de menores; 
27.1.7. Anexo VII – Declaração de que cumpre com as Normas Regulamentadoras em Segurança 

e Medicina do Trabalho da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego; 
27.1.8. Anexo VIII - Declaração de Disponibilidade e indicação de Equipe Técnica vinculada a 

empresa; 
27.1.9. Anexo IX - Declaração de Disponibilidade de Equipamentos; 
27.1.10. Anexo X - Orçamentos, Composições e BDI. 
 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
28.1. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente normal da Prefeitura Municipal de 
Xanxerê, subsequente as ora fixados. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da 
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disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento 
do interesse público, da finalidade e da segurança da Ata e dos futuros contratos delas 
decorrentes.  

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em 
dia de expediente no órgão ou na entidade. 

28.4. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que 
não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.  

28.5. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a 
qualquer indenização.  

28.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no 
afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a 
aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.  

28.7. A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) 
proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por 
esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, 
das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS, inclusive quanto a não obrigatoriedade 
da promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.  

28.10. A adjudicação do(s) item(ns) objeto deste PREGÃO não implicará em direito à 
contratação.  

28.11. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, fará parte 
integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, 
com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e 
princípios gerais de direito.  

28.13. Será competente o foro da Comarca de Xanxerê, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste PREGÃO.  

28.14. O valor estimado do presente edital é de R$ 5.254.486,13 (cinco milhões, duzentos e 
cinquenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos). 

 
Xanxerê-SC, 21 de dezembro de 2023. 
  
 

_____________________________________________ 

OSCAR MARTARELLO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I   
PLANILHA PARA COTAÇÃO/MODELO PROPOSTA 

 
RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________________________ 
CNPJ Nº: ____________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: _________________________________________________________________ 
CIDADE: ____________________________________ CEP: ___________________________ 
ESTADO: ____________________________________________________________________ 
FONE DA EMPRESA: __________________________Email: _________________________ 
BANCO: __________________ AGÊNCIA:___________CONTA CORRENTE:_____________ 

 
Especificações dos itens 

LOTE 01 – ÚNICO: 

Item Especificações Und. 

Med. 

Quant. Valor 

Unitário 

Maximo 

R$ 

Valor 

Unit. 

Cotado 

R$ 

Valor Total 

R$ 

01 Pavimentação ou Recapeamento 

Asfáltico (Revestimento Asfáltico) com 

CAUQ, espessura média 3cm em área de 

44.700,00 m². 

M² 44.700,00 49,4583  2.210.786,01 

02 Pavimentação ou Recapeamento 

Asfáltico (Revestimento Asfáltico) com 

CAUQ, espessura média de 5cm, em área 

de 36.800,00m². 

M² 36.800,00 81,1609  2.986.721,12 

03 Imprimação para Execução de 

Pavimentação Asfáltica em área de 

10.000,00 m². 

M² 10.000,00 5,6979 

 

 56.979,00 

 TOTAL DO LOTE     5.254.486,13 

 
a) Anexar juntamente com a proposta a planilha orçamentária; 
b) Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 
c) Concordo com todas as exigências do Edital. 
 

 
______________________________________________________________________ 

Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa  

LOCAL/DATA 

 
Obs.: A quantidade total de cada item foi estimada para 12 meses. 
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ESPECIFICAÇÕES GERAIS: Dos materiais e serviços: 

O serviço de pavimentação ou recapeamento asfáltico com CAUQ (revestimento asfáltico), 

contempla o seguinte conjunto de materiais e serviços: limpeza do pavimento ou base diversa existente 

(com varrição mecanizada com bobcat com vassoura recolhedora e lavagem com água sob pressão com 

caminhão pipa com bomba); imprimação com emulsão asfáltica EAI em caso de base não pavimentada, 

incluído fornecimento e transporte de emulsão e aplicação com caminhão espargidor a taxa de 1,2 

litros/m² (quando a base for pavimentada a imprimação não precisa ser executada); pintura de ligação 

com emulsão asfáltica RR-2C, incluído fornecimento e transporte de emulsão e aplicação com caminhão 

espargidor a taxa de 0,50 l/m²; execução de camada de CAUQ (concreto asfáltico usinado a quente com 

taxa de CAP de 6%) com espessura média de 3 cm, incluído fornecimento, transporte e aplicação de 

massa asfáltica, sendo a aplicação com vibroacabadora, bem como está incluso o serviço de compactação 

com rolo compactador vibratório tandem e rolo compactador pneumático, em quantidade suficiente para a 

perfeita compactação da massa asfáltica. A mistura asfáltica para capa de rolamento, bem como todos os 

serviços previstos desde a escolha dos materiais até a sua aplicação devem atender rigorosamente as 

especificações técnicas do DNIT. 

O serviço de pavimentação ou recapeamento asfáltico com CAUQ (revestimento asfáltico) com 

espessura média de 5 centímetros, contempla o seguinte conjunto de materiais e serviços: limpeza do 

pavimento ou base diversa existente (com varrição mecanizada com bobcat com vassoura recolhedora e 

lavagem com água sob pressão com caminhão pipa com bomba e regularização da base para recebimento 

do pavimento); imprimação com emulsão asfáltica EAI em caso de base não pavimentada, incluído 

fornecimento e transporte de emulsão e aplicação com caminhão espargidor a taxa de 1,2litros/m², pintura 

de ligação com emulsão asfáltica RR-2C, incluído fornecimento e transporte de emulsão e aplicação com 

caminhão espargidor a taxa de 0,50 l/m²; execução de camada CAUQ (concreto asfáltico usinado a quente 

com taxa de CAP de 6%) com espessura média de 5 cm, incluído fornecimento, transporte e aplicação de 

massa asfáltica, sendo a aplicação com vibroacabadora, bem como está incluso o serviço de compactação 

com rolo compactador vibratório tandem e rolo compactador pneumático, em quantidade suficiente para a 

perfeita compactação da massa asfáltica. A mistura asfáltica para capa de rolamento, bem como todos os 

serviços previstos desde a escolha dos materiais até a sua aplicação devem atender rigorosamente as 

especificações técnicas do DNIT.  

Todos os serviços previstos e controle de materiais deverão seguir o prescrito no Manual de 

Pavimentação do DNIT. Onde estas especificações não forem aplicáveis, deverão ser seguidas 
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primeiramente as especificações de serviço do DNIT, as normas das concessionárias e as normas da 

ABNT. 

 

Limpeza do pavimento existente 

Nos locais onde foi previsto recapeamento da via deverá ser executada a limpeza do pavimento 

existente com bobcat com vassoura recolhedora e lavagem da área com o uso de caminhão pipa com jato 

d’água e ou jato de ar, bem como o uso de ferramentas manuais para remoção dos materiais 

eventualmente acumulados. 

 

Imprimação 

A imprimação consiste em uma pintura ligante, que recobre a camada da base (camada de brita 

graduada), e tem por função proporcionar o fechamento e impermeabilização das camadas de suporte. 

O material utilizado para a imprimação é derivado do petróleo, conhecido como Emulsão 

Asfáltica para Imprimação (EAI), a taxa de aplicação do material deverá ser na ordem de 1,20 litros/m², 

conforme recomendação da Especificação de serviço DNIT 144/2012. 

A aplicação da imprimação deverá ser realizada com caminhão espargidor com caneta ou barra 

fixa. 

Estes serviços devem seguir o prescrito na Especificação de serviço DNIT 144/2012 - 

Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico convencional. 

 

Pintura de ligação 

A pintura de ligação consiste numa pintura ligante, que recobre a camada da base ou camada de 

regularização ou superfície do pavimento existente, e tem por função proporcionar a ligação entre a 

camada de base e a camada de regularização e ou a capa de rolamento em C.A.U.Q..  

O material utilizado para a pintura de ligação é derivado do petróleo, conhecido como emulsão 

asfáltica RR-2C, a taxa de aplicação do material deverá ser na ordem de 0,50 litros/m². 

A aplicação da imprimação deverá ser realizada com caminhão espargidor com caneta ou barra 

fixa. 

Estes serviços devem seguir o prescrito na Especificação de serviço DNIT 144/2012 - 

Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico convencional. 
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Revestimento em concreto asfáltico 

Concreto asfáltico é um revestimento flexível, resultante da mistura a quente, em uma usina 

adequada, de agregado mineral graduado, material de enchimento e material betuminoso, espalhado e 

compactado a quente sobre uma base pintada (pintura de ligação). 

O agregado graúdo deve ser de pedra britada, com partículas de forma cúbica ou piramidal, 

limpas, duras, resistentes e de qualidade razoavelmente uniforme. O agregado deverá ser isento de pó, 

matérias orgânicas ou outro material nocivo e não deverá conter fragmentos de rocha alterada ou excesso 

de partículas lamelares ou chatas. 

O agregado miúdo é composto de pedrisco e pó de pedra, de modo que suas partículas individuais 

apresentem moderada angulosidade, sejam resistentes e estejam isentas de torrões de argila ou outras 

substâncias nocivas. 

Deverá ser empregado como material betuminoso o cimento asfáltico de petróleo (CAP-50/70), 

com teor variando de 4,5 a 7,5%, de acordo com a faixa granulométrica escolhida e conforme a 

Especificação de serviço DNIT 031/2006. 

A mistura asfáltica (CAUQ) a ser empregada nos serviços contratados deve atender as seguintes 

prescrições: 

Camada de CAUQ para faixa de rolamento, com o uso da Faixa “B” ou “C” DNIT conforme 

definido pelo fiscal da obra; 

Para estes serviços, foi definido como 6% o teor de ligante asfáltico. 

Para a densidade da massa asfáltica foi adotado o valor de 2,5 t/m³. 

Estes serviços devem seguir o prescrito na Especificação de serviço DNIT 031/2006 – Pavimentos 

flexíveis - Concreto Asfáltico. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  
 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ........... e Inscrição Estadual sob n° ....., representada 

neste ato por seu(s) (qualificação(ões) does) outorgante(s) Sr(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade 

RG n° .... e CPF n° ....., nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a) .................., 

portador(a) da Cédula de Identidade RG n° ....  e CPF n° ......, a quem confere(imos) amplos poderes 

para representar a (Razão Social da Empresa) perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ, no 

que se referir ao  PREGÃO PRESENCIAL N°  0126/2023, com poderes para tomar qualquer decisão 

durante todas as fases do PREGÃO,  apresentar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou 

ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 

lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, ou silenciar, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome da Outorgante.  

 A presente Procuração é válida até o dia  ....... ...............................  
 
 
 
Local e data.  
 
 
 
Assinatura  
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ANEXO III 
 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

Local e data  
 
À  
Prefeitura Municipal Xanxerê 
 
REF. PREGÃO PRESENCIAL nº 0126/2023 
 
 
 
Sr. Pregoeiro,  
 

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.o 10.520' 2002, que a empresa 

........(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 

PRESENCIAL n° 0126/2023, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição futura e parcelada de 

............................................................................., destinado a recomposição do pavimento em ruas do 

Município de Xanxerê-SC, nas quantidades e localidades constantes no Anexo I do Edital e seus anexos. 

 

 

 

 
.................... ,  ... de ............. de 2023. 
 
Assinatura do representante legal  
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ANEXO IV 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
QUALIFICAÇÃO 

 
 
 
A Prefeitura Municipal de Xanxerê SC 
 
 
Pregão Presencial nº 0126/2023 
 
 
O signatário da presente, em nome da proponente  . . . . . . . . , declara para todos os fins de direito, a 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da 

proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações. 

 

Local, . . . . . . . de . . . . . . . . de 2023. 
 
 
 

(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 
(Carteira de identidade número e órgão emissor) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



23 
 

 

ANEXO V 
 

 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0000/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0126/2023 - PROCESSO N° 0308/2023 

 
 Aos ... dias do mês de ... do ano de 2024, autorizado pelo Processo n° 0308/2023, Pregão 
Presencial n° 0126/2023, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no 
artigo 15° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal n° BLB 147/2009 que, 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 
ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA:  
 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: ................., CNPJ/MF n° ........, 

representado pelo seu ....., Sr. ............ (qualificação), à saber: .....  
 

1.1. Descrição dos Serviços: 
 

LOTE 01 – ÚNICO: 
Item Especificações Und. Med. Quant. Valor Unit. 

Cotado 

R$ 

Valor Total R$ 

01 Pavimentação ou Recapeamento Asfáltico (Revestimento 

Asfáltico) com CAUQ, espessura média 3cm em área de 44.700,00 

m². 

M² 44.700,00   

02 Pavimentação ou Recapeamento Asfáltico (Revestimento 

Asfáltico) com CAUQ, espessura média de 5cm, em área de 

36.800,00m². 

M² 36.800,00   

03 Imprimação para Execução de Pavimentação Asfáltica em área de 

10.000,00 m². 

M² 10.000,00   

 TOTAL DO LOTE     

 
1.2. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano a contar de sua publicação. 

  
1.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma 

via da Ordem de serviço/Autorização de Fornecimento, mediante comprovante de recebimento 
por qualquer meio, inclusive fac-simile e/ou email, na forma descrita no Edital de PREGÃO N° 
0126/2023. 

 
1.4. O prazo para prestação dos serviços é o estabelecido no ITEM 24 DO EDITAL, inclusive nas 

condições lá estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada 
pedido de fornecimento representado pela correspondente AUROTIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO, no endereço e horário constante no Edital Item 24.  
 

1.5. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após liquidação da 
despesa (entrega do serviço atestado em nota fiscal eletrônica), mediante apresentação da Nota 
Fiscal e boletim de medição dos serviços, devidamente certificada pelo órgão competente, 
recebedor do objeto licitado, e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais, 
conforme item 08 deste Edital, podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica 
pela contratante; 

 
1.6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
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1.7. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade 
Orçamentária, a seguir discriminadas, constante da Nota de Empenho especifica:  

         

 

Recursos orçamentários: PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ 
         

 

Organograma Descrição da Despesa Máscara 
  

         

 

06.001 
 

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS, RUAS E PASSEIOS 
  

06.001.15.451.1501.1008.4.4.90.00.00 
  

 
1.8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, 
a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo 
quarto, artigo 15, da Lei Federal n°. 8666/93 e suas alterações. 

 
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às sanções previstas no item 26 

do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 0126/2023, que desta Ata faz parte integrante.    
 

1.10. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, 
presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 

 
1.11. O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de PREGÃO N° 0126/2023. 
 

1.12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de PREGÃO N° 0126/2023 seus anexos com os termos aditados e a 
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.  

 
1.13. O MUNICÍPIO DE XANXERÊ designa como Gestor e Fiscal desta Ata, o Sr. Paulo Sergio 

Ferri da Silva, contato (49) 3441-8518 ou e-mail enge.atendimento@xanxere.sc.gov.br, para o 
acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para 
executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e 
as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada ao detentor da Ata, 
objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido 

 
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas 

no Foro da Comarca de Xanxerê - SC, esgotadas as vias administrativas.  
 

1.15. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Sr. 
Oscar Martarello, Prefeito Municipal de Xanxerê, e pelo Sr ...... qualificado preambularmente, 
representando a detentora e testemunhas.  

 
 

MUNICÍPIO DE XANXERÊ  
Órgão Gerenciador 

XXXXXXXXXXXX 
Detentor da Ata 

 
TESTEMUNHAS:  

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

 
 

mailto:enge.atendimento@xanxere.sc.gov.br
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ANEXO VI  
MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

 
 
 
 
Pregão Presencial nº 0126/2023 
 

 
A empresa . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o Sr.. . . . . .. 

. . .,portador da carteira de identidade nº. . . . . . . e do CPF nº . . . . . . , DECLARA, para fins do disposto 

no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

anos. Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

Local, ...... de .................... 2023. 
 
 

..................................................................... 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
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ANEXO VII (modelo) 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM AS NORMAS REGULAMENTADORAS 

EM SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO  

(PORTARIA 3.214/78) 

 

Pregão Presencial nº 0126/2023  
 

        
 
 DECLARO, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório, que cumpro com todas as normas e diretrizes regulamentadoras estabelecidas na Portaria n. 

3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.  

 

  

 
 
 _______________, em __________ de ____________ de 2023. 

                  (Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 
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ANEXO VIII (modelo) 

 
Declaração de Disponibilidade e indicação de Equipe Técnica vinculada a empresa. 

 
 
 
 
(identificação), inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal, o Sr. (nome do 
representante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
e do CPF nº , DECLARA, para fins do Processo de Pregão Presencial nr. 0126/2023, que, conforme 
estabelece o parágrafo 6º do artigo 30, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, dispõe equipe técnica 
especializada, para a execução do objeto do presente processo sendo os profissionais abaixo relacionados 
e vinculados a empresa indicados da equipe técnica. A Comprovação do vínculo dos profissionais com 
a empresa se dará através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e cópia do Livro Registro de 
empregados ou Contrato de Prestação de Serviços ou ART de cargo e função junto com a empresa ou em 
caso de Sócio através do Contrato Social; 
 

- Engenheiro Civil (Responsável técnico): Sr...............; 

- Laboratorista, Sr...............; 

- Topógrafo, Sr.................; 

- Encarregado de Obras, Sr...........; 

 

 
 

 _______________, em __________ de ____________ de 2023. 

                   (Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 
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A N E X O  IX  - RELAÇÃO EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 
 

Declaração de Disponibilidade de Equipamentos 
 
(identificação), inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal, o Sr. (nome do 
representante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
e do CPF nº , DECLARA, para fins do Processo de Pregão Presencial º 0126/2023,  que, conforme 
estabelece o parágrafo 6º do artigo 30, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, dispõe dos 
equipamentos mínimos abaixo relacionados: 

 

Nº DE 
ORDEM 

DISCRIMINAÇÃO 
CARACTE
RÍSTICAS 

QUANTIDA
DE (un) 

1 Trator de Esteiras 145 HP 01 
2 Motoniveladora 127 HP 01 
3 Carregador Frontal de Pneus 170 HP 01 
4 Escavadeira Hidráulica 99 HP 01 
5 Retroescavadeira 90 HP 01 
6 Rolo Liso Vibratório Autopropelido 127 HP 01 
7 Rolo Pé de Carneiro Vibratório Autopropelido 127 HP 01 
8 Rolo Compactador Liso Tandem 44 HP 01 
9 Rolo de Pneus Autopropelido 127 HP 01 
10 Vibro acabadora para Concreto Asfáltico 100 TH 01 
11 Caminhão Pipa 127 HP 01 
12 Caminhão Basculante 127 HP 03 
13 Caminhão Carroceria 127 HP 01 
14 Caminhão Espargidor 5.700 l 01 
15 Vassoura Mecânica - 01 
16 Compressor de Ar 750 pcm 01 
17 Perfuratriz Manual - 01 
18 Carreta Perfuratriz - 01 
19 Grade de Discos - 01 
20 Trator de Pneus  01 
21 Laboratório de Solos, Asfalto e Concreto completos - 01 
22 Viga Benkelman - 01 

23 
Sonda Rotativa para Extração de Corpos de Prova de 
Asfalto 

100 mm 01 

    

NOTA:  1) As potências e/ou capacidades indicadas referem-se às mínimas exigidas, 
admitindo-se, portanto, variações para maior. 

 2) Quantidade mínima de equipamento necessário para execução da obra (próprio, 
leasing, alugado ou a adquirir). 

 
Local e Data 
Assinatura do Responsável ou Representante Legal, Rg n 
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ANEXO X 
 

ORCAMENTOS, COMPOSIÇÕES E BDI 
 

(Arquivo em anexo) 
 


